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1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA  

  

De acordo com o estudo de Follador et al. (2015) o saneamento básico pode ser 

definido como um conjunto de ações e serviços que visam atingir altos índices de 

salubridade ambiental, os quais possam contribuir para a melhoria da qualidade de vida nos 

meios urbanos e rurais. Além disso, aborda os quatro conjuntos de serviços que são: 

abastecimento de água, sistemas de esgotamento sanitário, manejo adequado de resíduos e 

de águas pluviais. 

O déficit de coleta e tratamento de esgotos nas cidades brasileiras tem resultado em 

uma parcela significativa de carga poluidora chegando aos corpos d’água, causando, dentre 

outros fatores, implicações negativas aos usos múltiplos dos recursos hídricos e maiores 

custos aos sistemas de tratamento de água, bem como, dificuldades na garantia da segurança 

da mesma (ANA, 2017).   

Entre os serviços de saneamento básico, o esgotamento sanitário é o que tem menor 

cobertura nos municípios brasileiros. Dos 4.425 municípios existentes no Brasil, em 1989, 

47,3% possuíam algum tipo de serviço de esgotamento sanitário e, em 2000, 11 anos mais 

tarde, os avanços não foram muito significativos: dos 5.507 municípios, 52,2% eram 

atendidos. Apesar de no período de 1989 a 2000 ter havido um aumento de, 

aproximadamente, 24% no número de municípios brasileiros, o serviço de esgotamento 

sanitário não acompanhou este crescimento (FOLLADOR et al. 2015). 

O emprego de fossas sépticas individuais (tanque séptico seguido de filtro 

ascendente anaeróbio) é uma forma possível de tratamento de esgotos sanitários de origem 

doméstica, que pode alcançar remoção média na ordem de aproximadamente 80% para 

DQO e DBO; e de 90% para Sólidos Suspensos Totais (dependendo do meio de suporte 

empregado no filtro anaeróbio) (ÁVILA, 2005). A utilização desse sistema é normatizada 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT em suas normas NBR 7229/1993 

e NBR 13969/1997, e constitui uma alternativa com implantação e manutenção 

consideravelmente mais simples, e cerca de dez vezes menos onerosa, do que o sistema 

coletivo de tratamento de esgotos. Também pode ser utilizado os sistemas mistos dentro de 

uma cidade, abrangendo parte com sistema coletivo tipo condominial e o restante com o 

tratamento individual, a fim de otimizar custos e adotar as soluções técnicas possíveis e 

mais eficazes. 
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O Ministério Público de Santa Catarina (MPSC), tem exigido uma ação efetiva no 

cumprimento das metas estabelecidas nos Planos Municipais de Saneamento Básico 

(PMSBs), através de Termos de Ajustamento de Conduta (TAC’s) assinados em 2011 e 

2012 pelos municípios (ARIS, 2017).  

Nesse contexto, o diagnóstico busca identificar a situação específica para Timbó 

Grande/SC, e expor alternativas que constituam uma solução possível de ser implantada no 

município.  

Portanto, é fundamental um estudo local e específico no município, que possibilite 

o conhecimento do tipo de sistema de esgotamento sanitário existente em cada edificação, 

bem como, das condições de relevo e solo, fornecendo condições para tomada de decisão.  

   

2 ENQUADRAMENTO LEGAL   

  

Apresenta-se a seguir, as legislações vigentes, tais como, leis, resoluções, decretos 

e normas, em âmbito federal, estadual e municipal, pertinentes ao tema, relacionadas à:  

concepções, sistemas de coleta, tratamento e posição final de esgotamento sanitário.   

  

2.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL  

  

No âmbito da esfera federal, destacam-se:   

  

- Leis/Decretos:  

• Lei Federal n°11.445 de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes básicas para 

o saneamento básico;    

• Lei Federal nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais 

e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências (Seção 111, Da Poluição e outros crimes ambientais, Art. 54, Incisos 111, IV 

e V);  

• Decreto Federal N° 6.514 de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e 

sanções administrativas ao meio ambiente que estabelece o processo administrativo federal 

para apuração destas infrações, e dá outras providências.   

  

- Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA:   

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.445-2007?OpenDocument
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• Resolução CONAMA nº 05 de 15 de junho de 1988 que trata do licenciamento de 

obras de saneamento;   

• Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 1997 que define as atividades 

ou empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental;   

• Resolução CONAMA nº 357 de 17 de março 2005, dispõe sobre a classificação dos 

corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências; 

•  Resolução CONAMA nº 430 de 13 de maio de 2011, dispõe sobre as condições e 

padrões de lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de 

março de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA;  

• Resolução CONAMA nº 375 de 29 de agosto de 2006 que define critérios e 

procedimentos para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de 

esgoto sanitário e seus produtos derivados, e dá outras providências;   

• Resolução CONAMA nº 377 de 09 de outubro de 2006 que dispõe sobre 

licenciamento ambiental simplificado de Sistema de Esgotamento Sanitário;   

• Resolução CONAMA nº 397 de 03 de abril de 2008 que altera o Inciso II do S 4° e 

a Tabela X do  § 5°, ambos do Art. 34° da Resolução CONAMA N° 357/2005, que dispõe 

sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, 

bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes.  

  

- Resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH:   

• Resolução nº 32 de 15 de outubro de 2003 – Institui a Divisão Hidrográfica 

Nacional.  

  

- Normas Técnicas Brasileiras – NBR’s, publicadas pela ABNT:   

• ABNT/NBR 8160/1999, Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e execução;  

• ABNT/NBR 9061/1985, Segurança de escavação a céu aberto;   

• ABNT/NBR 9648/1986, Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 9649/1986, Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário;   

• ABNT/NBR 9800/1987, Critérios para lançamento de efluentes líquidos industriais no 

sistema coletor público de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 9814/1987, Execução de rede coletora de esgoto sanitário;   
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• ABNT/NBR 9897/1987, Planejamento de amostragem de efluentes líquidos e corpos 

receptores;   

• ABNT/NBR 9898/1987, Preservação e técnicas de amostragem de efluentes líquidos e 

corpos receptores;   

• ABNT/BNR 2185/1991, Condições mínimas exigíveis para aceitação e recebimento de 

grades de barras retas, de limpeza manual para serem utilizadas nas elevatórias e estações 

de tratamento de esgotos sanitários;   

• ABNT/NBR 12207/1992, Projeto de interceptores de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 12208/1992, Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 12209/1992, Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário;  

ABNT/NBR 12266/1992, Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação 

de água, esgoto ou drenagem urbana;    

ABNT/NBR 7229/1993, Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos;  

• ABNT/NBR 9896/1993, Glossário de poluição das águas;  

• ABNT/NBR 1305/1993, Condições exigíveis para fabricação e recebimento de grades 

de barras retas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas estações de tratamento de esgotos 

sanitários e nas estações elevatórias;  

• ABNT/NBR 1316/1993, Condições exigíveis para fabricação e recebimento de grades 

de barras curvas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas "estações de tratamento de 

esgotos sanitários e nas estações elevatórias;  

• ABNT/NBR 13969/1997, Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e 

disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação;   

• ABNT/NBR 7362-2/1999, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 2: 

Requisitos para tubos de PVC com junta maciça;  

• ABNT/NBR 8890/2003, Tubo de concreto, de seção circular, para águas pluviais e 

esgotos sanitários - Requisitos e métodos de ensaio (Esta Norma substituiu a NBR 

8890/1985);  

• ABNT/NBR 7362-1/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 1: 

Requisitos para tubos de PVC com junta elástica;  

• ABNT/NBR 7362-3/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 3: 

Requisitos para tubos de PVC com dupla parede; e   

• ABNT/NBR 7362-4/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 4:  
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Requisitos para tubos de PVC com parede de núcleo celular.  

  

 

2.2 LEGISLAÇÃO ESTADUAL   

  

No âmbito de legislações estaduais, destacam-se:   

• Lei Estadual n° 5.793 de 15 de outubro de 1980 que trata da proteção e melhoria da 

qualidade ambiental e dá outras providências;  

• Lei Estadual N° 18.350 de 27 de janeiro de 2022, altera a lei 14.675 de 13 de abril 

de 2009 que institui o Código Estadual do Meio Ambiente e estabelece outras 

providências;   

• Lei Estadual nº 10.949, de 09 de novembro 1998, dispõe sobre a caracterização do  

Estado em dez Regiões Hidrográficas;  

• Decreto Estadual nº 14.250 de 05 de junho de 1981, que regulamente dispositivos 

da Lei nº 5.793 e dá outras providências.  

   

2.3 LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  
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3 PLANO DE TRABALHO  

  

A elaboração do diagnóstico ocorre através da realização de reuniões, capacitação 

dos técnicos do município, coleta de dados secundários, dados da Companhia Catarinense 

de Água e Saneamento - CASAN, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 

relatórios de fiscalização da ARIS, sistema Cadastro de Áreas de Estoque Incremental 

Florestal - CADEF do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina – IMA, Comitê de 

Bacia Hidrográfica, estudos da Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina 

- EPAGRI e outras fontes secundárias. Conjuntamente a estas ações, ocorreu a aplicação de 

questionário censitário nas residências da área urbana a fim de realizar o levantamento 

detalhado da situação atual do esgotamento sanitário do município de Timbó Grande/SC. 

As etapas da elaboração do documento em questão estão descritas a seguir:  

 

Tabela 1 - Etapas de trabalho 

Etapa Procedimentos Data 

1 Reunião com a administração para apresentação do programa e 

agendamento do início dos trabalhos técnicos (Figura 1) 

04/04/2023 

2 Capacitação dos agentes de saúde para aplicação dos questionários 

censitários nas residências urbanas (Figura 2). 

04/04/2023 

3 Levantamento de dados e informações sobre a área urbana do 

município e situação do esgotamento sanitário junto a administração 

municipal, demais órgãos competentes e estudo realizado na região.  

Até 08/06/2023 

4 Aplicação do questionário por meio dos agentes de saúde e da 

vigilância sanitária nas edificações da área urbana. 

04/04/2023 a 

08/06/2023   

5 Lançamento dos questionários no sistema e geração dos dados 08/06/2023 a 

01/07/2023 

6 Indicação das alternativas técnicas para o esgotamento sanitário. 08/06/2023 a 

07/08/2023 

7 Elaboração do diagnóstico do esgoto do município.  08/06/2023 a 

31/08/2023 

8 Reuniões, tomada de decisão e definição do plano de ação do 

município quanto ao esgotamento sanitário.  

01/07/2023 a 

31/08/2023 

9 Conclusão do diagnóstico de esgotamento sanitário  31/09/2023 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 
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Figura 1- Reunião e capacitação dos técnicos municipais para os trabalhos e levantamentos de dados 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

Figura 2- Reunião e capacitação dos técnicos municipais para os trabalhos e levantamentos de dados 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 
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4 INFORMAÇÕES GERAIS DO MUNICÍPIO   

  

Um dos municípios integrantes da macrorregião do Norte Catarinense, Timbó 

Grande se destaca economicamente por um perfil fundamentalmente baseado na 

agricultura. E são importantes vetores econômicos duas grandes indústrias ligadas aos 

segmentos madeireiro e moveleiro.  

Ocupando uma extensão territorial superior a 598 km, o município encontra-se a 

uma altitude média de 925 metros acima do nível do mar, distante 351 km da capital 

Florianópolis. O principal acesso se dá pela rodovia SC 478, recentemente pavimentada, a 

partir da rodovia BR-116. Os municípios limítrofes são: Bela Vista do Toldo, Calmon, 

Canoinhas, Irineópolis, Lebon Régis, Major Vieira, Porto União e Santa Cecília.  

 

Figura 3- Localização de Timbó Grande no Estado de Santa Catarina 

 

 Fonte: Wikipédia, 2022.  
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4.1 CARACTERISTICAS FÍSICAS  

    

4.1.1 GEOLOGIA E PEDOLOGIA  

    

O relevo do município tem grande predominância de planalto, existindo vários vales, 

serras e rios. As altitudes na área do município variam de 800 a 1.200 metros acima do nível 

do mar (SANTA CATARINA / GAPLAN, 1986). 

Sob o aspecto geológico, compreende elementos dos domínios Rochas Efusivas 

(Formação da Serra Geral). Sob esta designação são descritas as rochas vulcânicas efusivas 

(ou extrusivas) da bacia do Paraná, representadas por uma sucessão de derrames que cobrem 

quase cinquenta por cento da superfície do Estado de Santa Catarina. Na Figura 4 pode-se 

perceber que para a formação geológica do município predomina o patamar de Mafra, 

planalto dissecado do Rio Iguaçu/Rio Uruguai e Planalto dos Campos Gerais. 

 

Figura 4 - Formação Geológica Catarinense destaque para Timbó Grande/SC 

 
Fonte: PMSB, 2011.
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De acordo com a Figura 5, semelhantemente a região hidrográfica, em 39,05% da 

superfície, ocorre à Unidade Planalto Dissecado do Rio Iguaçu/Rio Uruguai; em 31,79% 

ocorre a Unidade Planalto dos Campos Gerais e, em 22,74%, o Patamar de Mafra do 

Domínio Geomorfológico das Bacias e Coberturas Sedimentares, 

 
Figura 5 - Formação Pedológica Catarinense destaque para Timbó Grande/SC 

 
Fonte: PMSB, 2011. 

 

4.1.2 HIDROLOGIA   

  

O estado de Santa Catarina tem seu território dividido em dois grandes sistemas 

hidrográficos independentes e separados pela Serra Geral. Sobretudo seu mais importante 

divisor de águas é o sistema integrado da Vertente do Interior - bacias do Rio Paraná e do 

Rio Uruguai, com sete bacias principais, e o sistema da Vertente Atlântica, formado por 

bacias isoladas que desaguam diretamente no Atlântico. 
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Em geral, a rede hidrográfica na Vertente Atlântica comporta dois tipos básicos de 

rios: os que nascem na Serra do Mar e aqueles originados na própria planície. Em 

conformidade com a distribuição das chuvas, a grande maioria dos cursos d’água que 

drenam o Estado de Santa Catarina apresenta dois períodos de cheias, que ocorrem na 

primavera e no final de verão, e dois períodos de vazões mínimas, registrados no início de 

verão e no outono com prolongamento no inverno, comportamento típico de regime 

subtropical. 

A topografia e o regime pluviométrico regular com variações sazonais não muito 

pronunciadas favorecem a formação de rios perenes. De acordo com o trabalho "Bacias 

Hidrográficas do Estado de Santa Catarina - Diagnóstico Geral (1997)”, os rios que drenam 

o território estadual são comandados, em sua maioria, pelo regime pluviométrico, que se 

caracteriza pelas chuvas distribuídas o ano todo, garantindo o abastecimento normal dos 

mananciais. 

Além dessa divisão, considera-se ainda, a Lei Estadual nº 10.949/98, segundo a qual, 

o estado divide-se em dez regiões hidrográficas. São elas: RH 1 - Extremo Oeste; RH 2 - 

Meio Oeste; RH 3 - Vale do Rio do Peixe; RH 4 - Planalto de Lages; RH 5 - Planalto de 

Canoinhas; RH 6 - Baixada Norte; RH 7 - Vale do Itajaí; RH 8 - Litoral Centro; RH 9 - Sul 

Catarinense; e, RH 10 - Extremo Sul Catarinense.  

A Região Hidrográfica RH5 – Planalto de Canoinhas onde está inserido o município 

de Timbó Grande, apresenta 10.903,82 km² de área e comporta três Bacias Hidrográficas 

distintas: Iguaçu (4.997,68 km²), Canoinhas (1.633,31 km²) e Negro (4.2752,83 km²). Na 

Figura 6 está evidenciado os detalhes da bacia hidrográfica do Rio Timbó. 

De acordo com o trabalho Panorama dos Recursos Hídricos de Santa Catarina 

(SANTA CATARINA / SDS, 2007); a rede hídrica do Estado de Santa Catarina é rica e 

bem distribuída. Na Vertente do Interior os rios apresentam, perfil longitudinal com longo 

percurso e com inúmeras quedas de água, o que evidencia o potencial hidrelétrico na região. 
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Figura 6 - Regiões hidrográficas do estado com destaque para a SHPRH Timbó 

 
Fonte: Comitê de Gerenciamento Bacia Hidrográfica do Rio do Peixe e Bacias Contíguas, 2011.  

 

5 ESTUDO POPULACIONAL  

  

As projeções de população são elementos fundamentais para o planejamento econômico, social 

e ambiental. Subsidiam a tomada de decisões e formulação de políticas públicas. São extremamente 

úteis para antever as necessidades gerais da população, num determinado período. 

No estudo, a projeção populacional se baseou nos dados reais dos censos e contagens efetuados 

pelo IBGE nos anos de 1996, 2000, 2007 e 2010. Essa evolução é apresentada abaixo na Tabela 2. 

  

Tabela 2- Evolução histórica da população de Timbó Grande/SC 

D
a

d
o

s 
R

ea
is

 Ano População Urbana População Rural 

1996 3050 4094 

2000 2772 3720 

2007 3976 3003 

2010 4083 3084 
Fonte:  ARIS, 2023. 
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A projeção da evolução na contagem da população do município foi obtida avaliando-se os 

resultados fornecidos através dos seguintes métodos: Projeção Linear, Projeção Polinomial, Projeção 

Logarítmica, Projeção Aritmética, Projeção Geométrica e Regressão Parabólica, conforme 

metodologia desenvolvida e fornecida pela ARIS para utilização nos municípios consorciados. Os 

resultados obtidos com as projeções, para a população urbana, estão descritos na Tabela 3.  

 
Tabela 3 - Resultados das Projeções para a População Urbana de Timbó Grande/SC 

 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2023. 

 

  A partir dos resultados das projeções tabelados, obteve-se a plotagem da curva de evolução da 

população urbana e rural referente a cada método utilizado exposto no Gráfico 1 e Gráfico 2.  

 

Gráfico 1- Curvas de evolução da População Urbana de Timbó grande/SC 

 
Fonte: Adaptado de ARIS, 2023.  
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Gráfico 2 - Curvas de evolução da População Rural de Timbó Grande/SC 

 
Fonte: Adaptado de ARIS, 2023.  

 

Assim, a partir da projeção da população urbana e da população rural, se percebe que na área 

rural há tendência de diminuição, com população de 3029 em 2021 e 2668 habitantes em 2033. Já na 

área urbana um crescimento é esperado, partindo de 4737 pessoas em 2021 e chegando em 5617 

habitantes em 2033, que devem ser considerados nas ações de saneamento no município. 

    

6 SITUAÇÃO ATUAL DO SANEAMENTO BÁSICO  

 

A seguir é apresentado um breve resumo a respeito do sistema do abastecimento de água, 

drenagem pluvial e principalmente do esgotamento sanitário no município.  

  

6.1. ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

 

  A Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN, é responsável pelo 

abastecimento de água potável na área urbana de Timbó Grande.  

A demanda de abastecimento de água do município é suprida por duas captações subterrâneas. 

A água captada nos poços aduzida para o reservatório R1, onde recebe tratamento de desinfecção com 

cloro e fluoretação. O SAA possui também uma Estação de Recalque de Água Tratada (ERAT), um 

Booster e quatro centros de reservação, conforme descrição a seguir: 

• R-01: composto por um reservatório de concreto de 70 m³ e cinco reservatórios de fibra de 20 

m³ cada, totalizado 170m³. 
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• R-02: quatro reservatórios de polietileno de 20 m³ cada, totalizando 80 m³; 

• R-03: composto por um reservatório de concreto de 50 m³ e dois reservatórios de fibra de 20 

m³ cada, totalizando 90m³. 

• Reservatório Nossa Senhora Aparecida: um reservatório de fibra de 20 m³. 

 

A Tabela 4 lista os dados gerais do SAA de Timbó Grande/SC, considerando as informações 

do ano de 2021, fornecidas pelo prestador de serviços CASAN e a ARIS.  

  

Tabela 4- Dados Gerais do SAA – Timbó Grande/SC 

Dados SAA Valor 

População urbana atendida (hab) 5551 

Consumo médio per capita (L/hab.dia) 144,62 

Total de ligações ativas (unid.) 1598 

Índice de perdas (%) 38,34 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2021.  

  

Conforme o Plano Municipal de Saneamento Básico foi estabelecida meta de redução de 

perdas de água do SAA para o índice de 20%, contudo, conforme apresentado na tabela esse índice 

está distante e muito superior, devendo buscar atendimento da meta.  

 

6.2 DRENAGEM PLUVIAL   

 

O sistema de drenagem urbana do município é composto por drenagem subterrânea do tipo 

separadora numa extensão aproximada de 3,5 km, captados através de bocas de lobo e caixas com 

grelhas na sarjeta, que encaminham as águas para cursos d´água naturais permanentes, principalmente 

o Rio Timbó (PMSB, 2011). 

O sistema de macrodrenagem não conta com nenhum dispositivo de detenção ou 

amortecimento de vazão das águas pluviais, contando somente com pontes e galerias, para garantir 

direcionamento e passagem pelos cursos hídricos. 

Os serviços de manutenção e conservação do sistema de drenagem são realizados pela 

Secretaria de Obras do município, incluindo: limpeza e desobstrução de dispositivos de captação; 

limpeza e desobstrução de galerias; dragagem e limpeza de canais; e varrição e limpeza de ruas. 
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6.3 ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

 

A composição dos efluentes domésticos tem percentual de água superior a 99% em relação ao 

total, desse modo, o restante da composição é constituído por um misto com baixas concentrações de 

material orgânico e inorgânico, dissolvido e/ou em suspensão, que variam em quantidade e em 

qualidade, dependendo (SPERLING, 2005).  Também se verifica a presença de microrganismos, 

principalmente, bactérias e vírus, que podem ser ou não patogênicos. Dessa forma, os sistemas de 

tratamento de esgoto são importantes para a saúde pública, pois realizam descontaminação dessas 

águas servidas, evitando que contaminem solo, corpos hídricos, transmitam doenças e ocasionem 

passivos ambientais.  

Uma vez que, são gerados pontualmente, os efluentes domésticos podem ser tratados de forma 

centralizada (por rede de coleta e ETE), ou de forma descentralizada (em cada residência ou 

estabelecimento comercial). Antes que se iniciem a coleta e o processo de tratamento, esses efluentes 

necessitam passar por unidades de pré-tratamento nas edificações geradoras, para garantir a retirada 

de partículas indesejáveis ao tratamento.   

A caixa de gordura é uma unidade de pré-tratamento e deve ser instalada na saída de pias de 

cozinhas ou máquinas de lavar louça, para reter gordura, graxa e óleos contidos no esgoto, evitando 

que escoem livremente causando incrustação e obstrução de tubulações, além de prejudicar a 

eficiência do sistema de tratamento. Para funcionar adequadamente, a caixa de gordura necessita de 

manutenção (limpeza) periódica. Suas dimensões variam de acordo com a quantidade de cozinhas nas 

quais o esgoto é coletado (ABNT, 1999). Na Figura 7 está exposto modelo padrão de caixa de gordura 

para uma residência. 

 

Figura 7 - Representação em planta e corte da caixa de gordura 

 

Fonte: Adaptado de SAMAE São João do Oeste, 2020.  
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Outras unidades que devem ser empregadas nas instalações sanitárias prediais são as caixas de 

inspeção e de passagem. 

  

6.3.1 Sistemas de tratamento de esgotos individual   

  

Sistemas adotados para atendimento unifamiliar consistem no lançamento dos esgotos 

domésticos gerados em unidade habitacional em um sistema de tratamento esgoto individual, os 

tratamentos empregados a estes são diversificados e são determinados por condições específicas. A 

Figura 8 apresenta a disposição dos componentes de um sistema individual.  

 
Figura 8 - Sistema individual de tratamento de esgotos 

 
Fonte: Chaves, 2020.  

 

No tratamento por sistema individual, o esgoto gerado na unidade habitacional é lançado na 

fossa/tanque séptico, que é uma caixa impermeável, de fluxo horizontal, destinada ao tratamento 

primário do esgoto e ao armazenamento do lodo, para posterior remoção periódica (RECESA, 2008).  

A fossa ou tanque séptico é uma espécie de caixa que recebe todo o esgoto doméstico, onde existe 

ação de bactérias chamadas anaeróbias (microrganismos que vivem em ambientes onde não há 

oxigênio dissolvido). Estas bactérias transformam parte de matéria orgânica sólida em gases, que saem 

pelas tubulações de ventilação. Durante o processo, depositam-se no fundo da fossa as partículas 

sólidas, que formam o lodo (SANESUL – Empresa de Saneamento do Estado de Mato Grosso do Sul, 

2015). 

O efluente do tanque séptico é encaminhado ao filtro anaeróbio, que atua como um reator 

biológico de fluxo ascendente, composto de uma câmara inferior vazia e uma câmara superior 

preenchida de meio filtrante submerso, onde o esgoto é depurado pela ação de microrganismos, 
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dispersos no reator e nas superfícies do meio filtrante (ABNT, 1997). A principal função do filtro (ou 

reator) anaeróbio é a retenção dos sólidos ainda dissolvidos ao esgoto, para que este, possa ser disposto 

no solo para infiltração. A disposição pode ser realizada por sumidouro ou vala de infiltração. 

O sumidouro é uma abertura no solo, sendo seu interior preenchimento ou não com pedras, 

possibilitando o escoamento do líquido e posterior contato e infiltração do mesmo no solo. O 

funcionamento adequado e satisfatório desse sistema carece de solos que apresentem boas condições 

de percolação e, ainda, que o lençol freático tenha uma profundidade adequada para não ser 

contaminado (MENDES; DIAS; RODRIGUES, 2010).   

Em solos pouco permeáveis, com afloramento do lençol freático ou excesso de umidade, pode-

se instalar sistema de tratamento individual, porém, substituindo o sumidouro por uma unidade de 

desinfecção/cloração. Essa modificação no sistema, possibilita o lançamento do efluente final na rede 

de drenagem pluvial ou ao corpo receptor. Mas nestes casos deve-se observar que é primordial haver 

a reposição do cloro que ocorre com frequência mensal, a fim de se manter a eficiência do sistema.  

As diferentes concepções de sistemas podem ser construídas “in loco” em alvenaria, ou pré-

fabricadas em polietileno revestido com fibra de vidro ou polipropileno, desde que atendam a 

eficiência mínima necessária e as normativas de dimensionamento, conforme contribuição pelo 

números de pessoas que ocupam a edificação. 

  

6.3.2 Sistema coletivo de tratamento de esgoto   

  

O adensamento de pessoas nas áreas urbanas acaba por gerar maiores volumes de esgoto 

domésticos em menores áreas. Desse modo, as soluções individuais passam a apresentar dificuldades, 

principalmente com respeito a exceder a capacidade limite de infiltração dos solos. Nesses casos, os 

sistemas coletivos passam a ser os mais indicados.   

As unidades que podem compor um sistema coletivo são: canalizações, tais como coletores, 

interceptores e emissários; órgãos complementares e acessórios: os poços de visitas (PV) e terminais 

de limpeza; as estações elevatórias, responsáveis por recalcar o esgoto; as estações de tratamento; e 

por fim o esgoto tratado é encaminhado para a disposição final em corpos hídricos. A Figura 9 

apresenta, ilustrativamente, um sistema coletivo de coleta e tratamento de esgotos domésticos.  
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Figura 9 - Sistema Coletivo de Tratamento de Esgotos 

 
Fonte: Roberto Carvalho Junior, 2015.  

 

Nos sistemas coletivos de tratamento de esgotos, as concepções de projeto de cada ETE são 

diversas, variando de acordo com a situação projetada e as características do local a ser implantado, 

podendo ocorrer por meio de lagoas, tratamento biológico completo, lodos ativados ou tratamentos 

mais simplificados (LOBO, 2003). 

O sistema coletivo convencional, normalmente possui capacidade de atender o maior 

percentual dos habitantes de uma cidade ou região metropolitana, porém, em casos específicos, 

também se adota sistemas de tratamento que atendam a um bairro ou localidade específica, como os 

sistemas condominiais. Nesses sistemas, a unidade de atendimento passa a ser aglomerados de lotes 

(quadras, quarteirões ou condomínios), onde a rede coletora se utiliza de tubos de diâmetro reduzido 

enterrados a baixas profundidades. Essa rede não é necessariamente implantada na parte frontal dos 

lotes, ela margeia a delimitação externa da quadra ou condomínio, recebendo suas contribuições num 

único ponto de coleta (CAEMA, 2002). 

 

7. CONDICIONANTES DE PROJETO 

 

7.1 PROJEÇÃO DA DEMANDA DE ESGOTO  

  

Para estimar a quantidade de esgoto gerada pela população residente na área urbana, foram 

considerados: dados do IBGE; cálculo de projeção populacional empregando a sistemática da ARIS 

(exposta anteriormente neste documento); dados da CASAN (com relação ao ano de 2021 quanto ao 

número de ligações de água e volume consumido); e coeficiente de retorno – C = 0,8 conforme 
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estabelecido na NBR 9649/1986 (ou seja, admitiu-se que em média 80% do consumo de água per 

capita, corresponde à quantidade de esgoto gerada).  

  

7.1.1 Projeção da demanda de esgoto da área urbana  

  

População da área urbana: 5617 pessoas (considerada população de 2033 que é a população 

máxima de projeto, visto que a tendência na projeção é de aumento).  

Consumo de água por habitante ao dia: 144,62 L/ hab. dia (considerado dado da ARIS 2020).   

Foram   adotados   valores em conformidade com a norma técnica NBR 9649 (ABNT, 1986):  

a) Coeficiente do dia de maior consumo:  k1 = 1,20;   

b) Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50;   

c) Coeficiente da hora de menor consumo: k3 = 0,50;  

d) Coeficiente de retorno esgoto/água: C = 0,80;   

- Cálculo da Vazão Média:  

𝑄 = 5617 ℎ𝑎𝑏 𝑥 
144,62 𝐿

ℎ𝑎𝑏 𝑥 𝑑𝑖𝑎
 𝑥 0,80 = 649864,43 

𝐿

𝑑𝑖𝑎
 𝑥 

1 𝑚³

1000 𝐿
= 649,86 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 

  

- Cálculo da Vazão máxima diária:  

𝑄 = 649,86
𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 𝑥 1,2 = 779,83 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 

 

- Cálculo da Vazão máxima horária: 

𝑄 = 649,86 
𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 𝑥 1,5 =  974,79 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
  

  

- Cálculo da Vazão mínima horária: 

 

𝑄 = = 649,86
𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 𝑥 0,5 =  324,93 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 

  

- Cálculo da Vazão máxima de fim de projeto: 

𝑄 = = 649,86 
𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 𝑥 1,2 𝑥 1,5 =  1169,75 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
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7.1.2 Volume de lodo - área urbana  

  

Devido ao teor de sólidos presentes no efluente cuja densidade supera a da parte líquida, bem 

como, à ação da gravidade, com o passar do tempo vai se formando um depósito de lodo no fundo do 

tanque séptico, tornando-se necessária sua remoção.   

Neste diagnóstico, considerou-se frequência de limpeza anual e o número de edificações foi 

obtido pela média de ocupação em relação a população urbana. O conhecimento desses dados, 

permitiu projetar a evolução da geração de lodo total mensal e o acumulado anual dos sistemas 

individuais de tratamento de esgoto existentes na área urbana do município, proporcionando 

estabelecer o volume de efluente de lodo a ser recolhido dos sistemas urbanos por meio de 

prestação/contratação de serviço de limpa-fossas, conforme pode ser observado na Tabela 5.   

A tabela apresenta a projeção de geração de esgoto ao longo dos anos, o volume de efluente e 

lodo gerado nas residências e o número de limpezas a serem realizada mensalmente, considerando a 

limpeza regular anual das fossas. 

A projeção de efluente médio para cada ano foi obtida aplicando a seguinte equação: 

Qmed= Pop * QPC (vazão por habitante = l/hab/dia-1) * R (coef. de retorno) 

Onde: 

Pop. = População 

QPC = Vazão População Contribuinte 

R = Coeficiente de Retorno 

Levando em consideração a projeção de geração de esgoto, com frequência de limpeza anual, 

determinou-se a projeção da geração de esgoto de todo o município. Considerando a contribuição de 

lodo fresco (Lf) de 1 l/hab/dia-1, o valor da taxa de acumulação de lodo digerido (K) de 94 dias e a 

população anual conforme projeção já apresentada, os valores foram calculados a partir da equação: 

Geração de lodo = P x Lf x K 
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Tabela 5 - Projeção da geração de esgoto e de lodo na área urbana de Timbó Grande/SC 

 
Fonte:  Elaborado pelo autor, 2023.  

 

7.2 PROJEÇÃO DA DEMANDA DE ESGOTO DA ÁREA RURAL  

 

O cálculo de projeção da geração de esgoto e de lodo para limpeza de fossas na área rural 

seguiu a mesma base de dimensionamento da área urbana, considerando os valores inerentes. 

População área rural: 3029 pessoas (População atual máxima projetada)  

Consumo de água por habitante ao dia: 144,62 L/ hab. dia (considerando o consumo médio 

informado pela CASAN referência 2021).  

Tal qual para a população urbana, foram adotados valores em atendimento à norma técnica 

NBR 9649 (ABNT, 1986):  

a) Coeficiente do dia de maior consumo:  k1 = 1,20;   

b) Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50;   

c) Coeficiente da hora de menor consumo: k3 = 0,50;  

d) Coeficiente de retorno esgoto/água: C = 0,80;  

 

Cálculo da Vazão Média:  

𝑄 = 3029 ℎ𝑎𝑏 𝑥 
144,62 𝐿

ℎ𝑎𝑏 𝑥 𝑑𝑖𝑎
 𝑥 0,80 = 350443,18 

𝐿

𝑑𝑖𝑎
 𝑥 

1 𝑚³

1000 𝐿
= 350,443 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 

 

Ano

Volume 

efluente 

(médio)

Fossas na área 

urbana
População

Número de 

limpezas por 

mês

- L/s Fossas - - m³/ano m³/mês

2021 6,58 1598 4737 133 445,28 37,11

2022 6,68 1622 4810 135 452,14 37,68

2023 6,78 1647 4884 137 459,10 38,26

2024 6,88 1672 4957 139 465,96 38,83

2025 6,99 1697 5031 141 472,91 39,41

2026 7,09 1721 5104 143 479,78 39,98

2027 7,19 1746 5177 146 486,64 40,55

2028 7,29 1771 5251 148 493,59 41,13

2029 7,39 1796 5324 150 500,46 41,70

2030 7,50 1820 5397 152 507,32 42,28

2031 7,60 1845 5471 154 514,27 42,86

2032 7,70 1870 5544 156 521,14 43,43

2033 7,80 1894 5617 158 528,00 44,00

Geração de lodo
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- Cálculo da Vazão máxima diária:  

𝑄 = 350,443
𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 𝑥 1,2 = 420,532 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 

-Cálculo da Vazão máxima horária: 

𝑄 = 350,443 
𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 𝑥 1,5 =  525,66 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
  

  

e) Cálculo da Vazão mínima horária: 

 

𝑄 =  350,443 
𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 𝑥 0,5 =  175,22 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 

  

- Cálculo da Vazão máxima de fim de projeto: 

𝑄 = 350,443 
𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 𝑥 1,2 𝑥 1,5 =  630,798 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 

 

 

7.2.1 Volume de lodo - área rural  

  

  A Tabela 6 ilustra a projeção da geração de lodo dos sistemas individuais que compõe a área 

rural do município, aplicando a mesma metodologia de cálculo evidenciada para a área urbana.   

 

Tabela 6 - Projeção da geração de esgoto e de lodo na área rural de Timbó Grande/SC 

 

Fonte:  Elaborado pelo autor, 2023.  

 

Ano

Volume 

efluente 

(médio)

Foosas na área 

rural
População

Número de 

limpezas por 

mês

- L/s Fossas - - m³/ano m³/mês

2021 4,21 947 3029 79 284,73 23,73

2022 4,17 937 2999 78 281,91 23,49

2023 4,12 928 2969 77 279,09 23,26

2024 4,08 918 2939 77 276,27 23,02

2025 4,04 909 2909 76 273,45 22,79

2026 4,00 900 2879 75 270,63 22,55

2027 3,96 890 2848 74 267,71 22,31

2028 3,91 881 2818 73 264,89 22,07

2029 3,87 871 2788 73 262,07 21,84

2030 3,83 862 2758 72 259,25 21,60

2031 3,79 853 2728 71 256,43 21,37

2032 3,75 843 2698 70 253,61 21,13

2033 3,71 834 2668 69 250,79 20,90

Geração de lodo
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8. METODOLOGIA DE LEVANTAMENTO DOS DADOS  

  

A fim de caracterizar a situação do esgotamento sanitário foi realizado uma pesquisa no âmbito 

de procedimentos institucionais do município, com a aplicação de um questionário à atual gestão 

municipal, que forneceu informações sobre a estrutura existente no município e possibilitou o 

entendimento das práticas adotadas. A Tabela 7 apresenta o questionário aplicado, assim como, as 

informações repassadas pelo município.  

N  

Tabela 7 - Questionário aplicado ao município quanto a procedimentos legais e administrativos empregados 

QUESTIONÁRIO SISTEMA DE ESGOTO   

1. Há legislação que estabelece os procedimentos para instalação de 

Projetos Hidrossanitário nos termos das NBR’s 13969/97 e 7229/93?  Sim 

2. Há fiscalização do projeto do sistema de esgoto?  
Sim  

3. Realizada por qual 

órgão?  
Município, departamento de engenharia 

4. Há fiscalização da execução do sistema de esgoto?  
Sim 

5. Realizada por qual 

órgão?  
VISA 

6. Há fiscalização da operação do sistema de esgoto?  
Não 

7. Realizada por qual 

órgão?   

8. Há emissão de alvará de construção?  
Sim   

9. Há emissão de habite-se sanitário?  Sim, quando 

solicitado 

10. Na ausência de normas, descrever o procedimento adotado pelo município para 

aprovação, acompanhamento e fiscalização dos sistemas de esgoto  

 

11. Existe limpeza dos sistemas de tratamento?   Não  

Fonte:  Elaborado pelo autor e município, 2023.  

O município possui procedimento para aprovação de projetos, fiscalização da execução com 

vistoria e emissão de laudo técnico, que atesta sua correta execução com a verificação antes de seu 

fechamento. Porém, não ocorre a fiscalização da manutenção das fossas (limpeza/retirada de lodo). 

Fator que deve ser considerado como primordial para adequação e implementação na gestão de 
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esgotamento sanitário no município através dos sistemas alternativos. Também se recomenda 

intensificar a fiscalização de obras, a fim de que não ocorram obras novas ou ampliações sem prévia 

aprovação do município e acompanhamento dos órgãos competentes com emissão de alvará de 

construção e habite-se. Questões a respeito da fiscalização dos sistemas de esgotamento sanitário no 

município são respondidas pela vigilância sanitária. Atualmente a Lei Complementar nº 03, de 15 de 

março de 2010, que dispõe sobre normas relativas às edificações do município de Timbó Grande, é a 

principal referência do município para os sistemas de tratamento de esgoto de novas edificações. A 

lei reporta a obrigatoriedade da construção de tanque séptico, filtro anaeróbio e sumidouro, 

dimensionados e executados de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT), quando não houver rede de esgotamento sanitário na via pública (PREFEITURA DE 

TIMBÓ GRANDE, 2022). 

O município de Timbó Grande não conta atualmente com sistema coletivo de tratamento de 

esgoto. Todo o esgoto gerado é lançado em sistemas individuais, composto por tanque séptico, filtro 

e sumidouro, ou ainda em fossas rudimentares. 

A fim de verificar a situação do esgotamento sanitário das edificações existentes na área 

urbana, aplicou-se questionário aos proprietários através das agentes de saúde, com acompanhamento 

da vigilância sanitária e apoio da equipe técnica executora do diagnóstico. 

A Figura 10 evidencia o questionário aplicado, no qual, foram identificadas as principais 

características físicas e técnicas dos equipamentos instalados, do local/lote, e ainda, as condições e os 

procedimentos adotados quanto à manutenção dos sistemas.   
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Figura 10 - Questionário aplicado às edificações urbanas 

 
 Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

9. RESULTADOS DO LEVANTAMENTO DE DADOS  

 

O questionário do programa TRATAsan foi aplicado nas edificações da área urbana, 

identificando as características de cada equipamento utilizado no tratamento dos efluentes gerados, 

sendo aplicado 798 questionários, mas sabendo que há 1598 ligações de água da CASAN. A finalidade 
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dos resultados obtidos é subsidiar dados para a tomada de decisões e o planejamento da gestão do 

sistema de esgoto no município.  

Quanto às alternativas utilizadas para realizar o tratamento dos esgotos gerados nas edificações, 

verificou-se que são adotados os tipos conforme apresentados no Gráfico 3.   

 

Gráfico 3- Tipo de tratamento empregado – área urbana de Timbó Grande/SC 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023.  

 

 Considerando que não foram aplicados os questionários em todas as edificações, e realizando 

projeção sobre o amostral levantado, temos os seguintes dados para o total de fossas na área urbana 

consolidada do município: 

• Fossa Rudimentar: espécie de sumidouro, caracterizada por ser uma escavação no solo, 

preenchida ou não com pedras e, usualmente, coberta com lona, para onde os esgotos são 

enviados in natura, ou após passarem pela caixa de retenção de gorduras, estimado ser adotado 

em 1231 unidades;   

• Sistema com Fossa/Tanque Séptico e Sumidouro, compreende 32 sistemas de tratamento; 

• Sistema com Tanque Séptico, Filtro Anaeróbio e Sumidouro, representa aproximadamente 240 

unidades.  

Obs: Ainda houve 95 casos em que os proprietários não souberam informar o sistema existente. 

 

Ainda houve a verificação que há edificações com ligação de esgoto direta para a rua, sarjeta 

ou rio sem tratamento adequado, e foi verificado, de acordo com Gráfico 4, que há 74 locais com essa 

situação, necessitando de uma verificação complementar para tomada de ações de adequação. 

611; 77%

19; 2%

123; 15%

45; 6%

Fossa rudimentar Tanque séptico e sumidouro

Tanque, filtro e sumidouro Não Informado
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Gráfico 4- Edificações com ligação de esgoto direto para a rua 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023.  

 

Nas edificações com fossa rudimentar e ligação de esgoto direta para a rua, precisa ser 

realizada a regularização do sistema de esgoto conforme viabilidade técnica financeira, de modo a 

atender a legislação e tratar de forma adequada o esgoto, evitando poluição ambiental.  

Em todas as edificações é necessário haver a caixa de gordura, como etapa preliminar, 

independente do sistema de tratamento adotado, a fim de garantir a operação adequada da ETE. Foi 

constatado, de acordo com o Gráfico 5, que em 302 edificações existe caixa de gordura, porém, em 

486 não tem esta etapa para o esgoto da cozinha, o que pode potencializar os problemas principalmente 

quanta a infiltração no solo e entupimento na tubulação ou nos próprios tanques de tratamento. 

 

Gráfico 5- Edificações com caixa de gordura 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023.  

 

35
74

689

Não Informado Sim Não

10; 1%

302; 38%

486; 61%

Não Informado Sim Não
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A realização ou não de limpeza periódica, pode ser observada no Gráfico 6, e é fundamental 

para o adequado funcionamento das fossas, visto que com o passar do tempo pode ocorrer a saturação 

do sistema, diminuindo expressivamente a eficiência, além de causar problemas operacionais. 

 

Gráfico 6- Houve alguma vez a realização de limpeza das fossas 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

Como pode ser visualizado, o número de sistemas que foi realizada a limpeza corresponde a 

79 residências. Mas para realizar a limpeza é fundamental que haja acesso a fossa e cano para inserção 

do mangote de sucção e realização do serviço. E podemos verificar no Gráfico 7 que a maioria das 

fossas são acessíveis, porém, apenas 372 teriam dispositivo que permita a realização da limpeza. 

 

14; 2%

79; 
10%

705; 88%

Não informado Sim Não
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Gráfico 7- Fossa com cano ou tubo de sucção para limpeza 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

Outros fatores que são importantes observar são quanto as condições do solo nos lotes e em 

seu entorno, a fim de verificar a capacidade de infiltração, bem como, da viabilidade técnica de 

implantação dos sumidouros. As perguntas feitas aos proprietários foram acerca da existência de 

poços, rios e/ou açudes nas proximidades do terreno, e se o terreno é predominantemente úmido ou 

com laje. Como pode ser visualizado no Gráfico 8, muitos entrevistados citaram residir próximo a rio 

ou poços, o que necessita atenção quanto a distância para evitar contaminação com o esgoto. E apesar 

de apenas 36 responderem haver excesso de umidade ou laje no terreno, pela caracterização geral 

realizada, sabe-se que é necessária atenção nos lotes quanto a presença de lençol freático próximo a 

superfície nas áreas baixas próximas ao rio, e afloramento de rocha nas partes mais elevadas da área 

urbana. Sendo recomendada a realização de sondagem no solo para verificação das condições para 

execução da fossa.  

  

18; 2%

372; 47%408; 51%

Não informado Sim Não



  

38  

  

  

Gráfico 8- Existência de poços de água, rio, açude e/ou presença de umidade/laje no terreno  

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023.  

No questionário também verificou-se com os proprietários se já havia ocorrido problemas de 

entupimento ou vazamento das fossas, e 718 responderam que não; e 50 entrevistados responderam 

afirmativamente, já 30 pessoas não souberam informar.   

Nas edificações onde verifica-se que o solo não apresenta boas condições de infiltração ou 

naqueles em que é observada a presença de poços de água nas proximidades, o mais indicado é não 

realizar a infiltração do esgoto tratado no solo, recomendando-se a instalação de uma caixa de 

cloração, para realizar a desinfecção do efluente após o tratamento com tanque séptico e filtro 

anaeróbio ou biorreator e biofiltro, e assim realizar o lançamento do esgoto tratado na rede de 

drenagem pluvial, prevendo sistemática para fiscalização da reposição das pastilhas de cloro ou 

prestação de serviço público com a manutenção.  

 

10 PROJEÇÃO DE CUSTOS  

 

 Levantar os custos é fundamental para amparar decisões considerando as alternativas das 

soluções de esgotamento sanitário. Para estabelecer os custos de implantação e operação dos sistemas 

foram considerados a pesquisa de mercado, consulta a prestadores de serviços correlatos e projeções 

de custos de instituições oficiais. 
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Na adoção de solução alternativa via sistema individual, no dimensionamento dos custos 

operacionais durante a limpeza das unidades individuais tomou-se como base dados de: volume de 

lodo coletado por mês, capacidade do caminhão (10 m³), número de caminhões (1 caminhão), custos 

aplicados na estrutura física e de pessoal necessária para limpa-fossa, custo de implantação e operação 

da estação de tratamento de esgoto. Os custos são referenciados para o tratamento com ETE via reator 

biológico e aerado com tratamento preliminar e complementar. 

 

Quadro 1: Projeção de custos para gestão de esgoto pelo método alternativo (fossas). 

Item Valor ou unidade Fonte 

Caminhão + tanque de vácuo (limpa fossa) 

com capacidade de 10 m³ 
R$ 425.000,00 

Pesquisa de mercado 

ETE para tratar 20 m³ de lodo/dia R$ 225.000,00 Lappa Engenharia, 2023 

Quilometragem percorrida pelo caminhão 

para realizar as limpezas e dispor o efluente 
24 km/dia Estimativa 

Preço por litro do combustível (diesel) R$ 5,60 Média para região Oeste de SC 

Motorista caminhão limpa fossa R$ 4.100,00 Média salarial 

Fonte: SANESA, 2023. 

 

Fazendo um comparativo entre as maneiras de implantação de sistemas de tratamento de 

esgoto, verifica-se grande disparidade financeira, tanto para implantação e como durante a operação 

dos sistemas. Para o sistema coletivo, na sua fase de implantação (rede, elevatórias e estação de 

tratamento de esgoto) o investimento pode ser estimado, conforme Plano Municipal de Saneamento 

Básico, para atendimento de todo o municipio, em R$ 13.401.753,14, valores estimados em 2011, e 

segundo a ANA em 2017, o custo seria de R$ 9.954.248,00. Além do custo de operação médio de R$ 

90,90 edificação/mês, considerando o consumo médio de água por economia e a tarifa atual praticada 

pela CASAN, onde a tarifa de esgoto corresponde a 100% da tarifa de água. 

Já para o sistema individual de tratamento de esgoto doméstico na concepção apresentada, 

estima-se um custo de implantação de R$ 2.800,00 por unidade instalada, desta forma levando em 

consideração que 1231 fossas são rudimentares, conforme o levantamento, o custo total seria de 

aproximadamente R$ 3.446.800,00. Quanto a manutenção, o custo estimado mensal seria de 

aproximadamente R$ 26,00 reais por economia. 
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Considerando-se a necessidade de salvaguardar a sustentabilidade econômico-financeira dos 

serviços públicos, de acordo com a Lei Federal 11.445/07, encontram-se diferentes modelos 

tributários que podem ser definidos e implantados quando serviços públicos devem ser remunerados, 

sejam eles impostos, taxas ou tarifas. 

Entende-se que por se tratar de um serviço específico e divisível a limpeza e o tratamento das 

unidades individuais deve ser realizada a cobrança cabendo o município estabelecer a forma. 

Para sistemas de esgotamento sanitário, em sistemas coletivos geralmente a tributação está 

vinculada ao consumo de água, visto sua relação de uso e geração. Já para sistemas individuais o 

tributo é encontrado a partir dos custos de transporte, disposição final e frequência de limpeza das 

fossas, podendo ser cobrado juntamente com a fatura de água, IPTU, ou até por fatura específica.  

 

Quadro 2: Comparativo de custos entre o sistema individual e coletivo 

Comparativo de custos do sistema individual e coleto 

Descrição Sistema individual Sistema coletivo 

Custo de investimento para cobertura de 100% de 

esgoto na área urbana 
R$ 3.446.800,00 

R$ 29.189.923,14 

Custo operacional para gestão de esgoto da área 

urbana 
R$ 26,00/economia/mês 

R$ 90,9/economia/mês 

 Fonte: SANESA, 2022.  

 

Contudo, cabe destacar que no primeiro ano de limpeza os tanques sépticos provavelmente 

estarão saturados e o volume de lodo coletado seja superior ao projetado.  

 

11 ALTERNATIVAS PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

 

A fim de definir a melhor alternativa de sistema de esgotamento sanitário, é indispensável 

avaliar a realidade local, considerando diferentes aspectos, encontrando a alternativa técnica mais 

viável para a implantação, tanto por custos e técnica de implantação e de operação.  

Na Tabela 8 são apresentadas as alternativas para a gestão de esgotamento sanitário na área 

urbana, que poderão ser adotadas pelo município.  
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Tabela 8 - Alternativas para o tratamento do esgoto sanitário gerado na área urbana de Timbó Grande 

Alternativas Especificação 

Alternativa 01 Edificações com solução de tratamento individual 

Alternativa 02 Edificações com solução individual agregado ao serviço de coleta e tratamento coletivo 

do lodo gerado (prestação de serviço público) 

Alternativa 03 Implantação de unidades de tratamento condominiais 

Alternativa 04 Implantação de redes coletoras de esgoto e tratamento coletivo 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022.  

Na escolha da alternativa de esgotamento sanitário é necessário avaliar a viabilidade técnica, 

operacional e financeira dos tipos de sistemas em comparativo com o atual cenário do município. 

Existem várias alternativas de tratamento conforme apresentado, além de maneiras de gestão do 

esgotamento sanitário. Porém, além da solução adotada e estratégias de implantação é fundamental 

considerar e implantar gestão que contemple a manutenção. A seguir está sintetizado graficamente os 

cenários apresentados, identificando as possibilidades sobre a coleta e tratamento do lodo de fossas 

ou efluentes. 

 

Figura 11 - Alternativas para manutenção dos sistemas de tratamento. 

 

Fonte: ARIS (2020). 
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Os cenários para a gestão dos efluentes sanitários, podem ser por soluções individuais, sistemas 

coletivos ou soluções mistas, e os responsáveis pelas etapas de coleta e tratamento, pode caber 

exclusivamente à prefeitura essas atividades ou são compartilhadas com parceiros privados ou 

entidade conveniada e concedida os serviços.  

 

11.1 ALTERNATIVA 01 – EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO DE TRATAMENTO INDIVIDUAL 

11.1.1 Ações voltada à Prefeitura (por meio de execução própria ou terceirizada)  

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, exigindo 

a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, sistemática de 

fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais para 

adequação das soluções individuais. 

c. Apresentar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de tratamento de 

esgoto, estruturando programa para execução dos sistemas, e fiscalização da execução e da 

manutenção (limpeza) de unidades residenciais conforme cronograma estabelecido com base no 

intervalo de limpeza adotado no dimensionamento das instalações, elaborar projetos tipos para o 

tratamento individual a fim de auxiliar os usuários e a aprovação por parte do município.  

d. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais.  

e. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos para 

execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo prazo. 

 

11.2 ALTERNATIVA 02- EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO INDIVIDUAL AO SERVIÇO DE 

COLETA (CAMINHÃO LIMPA FOSSA) E TRATAMENTO COLETIVO (PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO)  

11.2.1 Ações voltada à Prefeitura (por meio de execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, exigindo 

a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, sistemática de 

fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 
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b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais para 

adequação das soluções individuais. 

c. Executar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de tratamento de 

esgoto em desconformidade com as normativas vigentes, estruturando programa de manutenção 

(limpeza) e execução através de prestação de serviço público, das unidades de tratamento junto às 

edificações conforme cronograma estabelecido com base no intervalo de limpeza adotado no 

dimensionamento das instalações, elaborar projetos tipos para o tratamento individual a fim de auxiliar 

os usuários e a aprovação por parte do município. 

d. Detalhar programa de coleta e limpeza (Serviço Público) das soluções de tratamento 

individual e encaminhamento (caminhão limpa fossa) para unidades de tratamento centralizadas 

(sistemas locais ou consorciados) devidamente licenciados; 

e. Criação de tarifas ou taxas; 

f. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais e soluções 

coletivos (caminhão limpa fossa). 

g. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos para 

execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo prazo. 

 

11.3 ALTERNATIVA 03- IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DE TRATAMENTO 

CONDOMINIAIS  

11.3.1 Ações voltada à Prefeitura (por meio de execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, exigindo 

a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, sistemática de 

fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais para 

adequação das soluções individuais. 

c. Ressaltar a importância da criação de tarifas ou taxas; 

d. Propor alternativas para execução de sistemas de tratamento condominiais locais, como 

serviço público, devidamente operados pela prefeitura ou associações de moradores, quando 

devidamente aprovados por lei municipal e de acordo com a Lei Federal 11.445/2007.  

e. Executar Programa e Estratégia de implantação/adequação de sistemas condominiais para 

tratamento de esgoto em conformidade com a normativas vigentes, estruturando programa de 
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manutenção e execução através de prestação de serviço público. O município deverá estabelecer 

atualização periódica do cadastro técnico do SES. 

f. Elaborar plano de ação, com prazos para projeto e busca de recursos para execução da rede 

coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo prazo. 

g. Criação de tarifas ou taxas. 

 

11.4 ALTERNATIVA 04- IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE REDES COLETORAS DE 

ESGOTO 

11.4.1 Ações voltada à Prefeitura (por meio de execução própria ou terceirizada) 

 

a. Implementação dos itens previstos nos Projetos 1, 2 e 3, em locais que não permitem a 

execução de um sistema convencional e centralizado de coleta de esgoto sanitário, através de rede 

coletora, seja por aspectos socioeconômicos e geográficos; 

b. Propor alternativas de execução e implantação, ampliação de redes coletoras de esgoto e 

tratamento centralizado (Serviço Público) em locais onde o relevo e o solo não permitem a adoção de 

soluções individuais. Expor os quesitos que devem ser observados em futuro projeto e obra, 

identificados através do diagnóstico realizado, com base na topografia apresentada e demais mapas 

temáticos (geologia, solos, recursos hídricos, etc.). 

c. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos para 

execução da rede coletivo com tratamento de efluentes. 

d. Criação de tarifas ou taxas; 

 

Atualmente, no município a adoção é pelo sistema individual de tratamento de esgoto, 

composto por tanque séptico, filtro anaeróbio e sumidouro, já sendo indicativo da solução técnica e 

financeira possível considerando todas as variáveis, a curto e médio prazo, podendo se viabilizar a 

longo prazo implantação de sistema coletivo condominial para parte da cidade. Porém, deve-se 

implantar a gestão completa das fossas, a fim de que a solução alternativa seja efetiva, desde a 

aprovação de projeto e fiscalização da execução, bem como, a manutenção das unidades de tratamento 

(limpeza das fossas) com frequência controlada, sendo recomendado a realização do serviço pela 

CASAN, podendo ser em conjunto com outros municípios mais próximos, visto que a companhia que 

possui a concessão dos serviços de saneamento. Ainda se recomenda avaliar futuramente a 

possibilidade para execução de estação de tratamento de esgoto que atenda área central e com maior 
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densidade populacional através de sistema condominial, e que esta mesma estação recebe o lodo de 

fossas para possibilitar trabalhar com o sistema coletivo e individual em áreas da cidade. 

 

12 PLANO DE AÇÃO  

 

As metas foram estabelecidas englobando as ações que já estão sendo feitas com as que ainda 

devem ser implantadas, definindo prazos, investimentos (incluindo subsídios e contrapartida do 

usuário) e setores responsáveis pela gestão do plano. Foi efetuado o planejamento com base nos dados 

e projeções realizadas, a fim de definir as ações necessárias e os prazos viáveis considerando os 

aspectos técnicos e financeiros.  

 

Meta 01: Criar ou adequar legislação municipal para gestão do esgotamento sanitário. 

Ação 01 

a) Elaboração do TRATAsan - diagnóstico e prognóstico para a gestão de 

esgotamento sanitário municipal 

b) Adequar/atualizar o Plano Municipal de Saneamento Básico, conforme o novo 

cenário estabelecido 

Investimento Equipe técnica do município e empresa de consultoria  

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Munícipio 
- 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo Dezembro de 2023 

Responsável 
Secretaria de Administração, Departamento Jurídico, Departamento de Tributos e 

Engenharia e Vigilância Sanitária. 

 

Meta 02: Regulamentar, aprimorar procedimentos de aprovação de projetos, fiscalização de obras, 

implantação e manutenção dos sistemas de tratamento de esgoto 

Ação 01 

a) Aprimorar a fiscalização do projeto e da execução do sistema de esgoto, 

garantindo que as edificações novas sejam executadas com fossa adequada e 

vistoriada 

Investimento Equipe técnica municipal 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Munícipio 
Equipe técnica municipal 

Contrapartida 

do Usuário 

 

Prazo Novembro de 2023 

Responsável Setor de Engenharia, Tributação e Vigilância Sanitária. 

Ação 02 

a) Criar lei para definir incentivos (auxílio na execução das fossas) e diretrizes 

na gestão de esgoto do município, quanto a regularização das fossas, incentivos, 

exigências, e demais regras conforme recursos via emendas obtidos 
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Investimento Equipe técnica municipal 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Munícipio 
Equipe técnica municipal 

Contrapartida 

do Usuário 

 

Prazo Fevereiro de 2024 

Responsável Setor de Engenharia, Tributação e Vigilância Sanitária. 

 

Meta 03: Regularização das edificações com sistema de esgoto irregular 

Ação 01 

a) Campanha de conscientização para regularização das fossas, 

informação dos modelos e requisitos legais; 

b) Realizar aviso para as edificações com sistema alternativo de 

esgoto irregular concedendo prazo para adequação, realizar por 

etapas em ruas/quadras 

Investimento - 

Fonte de 

Recursos 
Munícipio - 

Prazo a) Dezembro de 2024 ; b) Início em Janeiro de 2025 

Responsável Setor de Vigilância Sanitária, Engenharia, DMR, Compras. 

Ação 02 
Regularização de fossas com incentivo do município, com 

acompanhamento e vistoria da adequação com relatório técnico final 

Investimento R$ 560.000,00 (recursos via emenda parlamentar) 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Munícipio 
R$ 560.000,00 (recursos via emenda parlamentar) 

Contrapartida do 

Usuário 
A definir 

Prazo 

2022 – 9% (sistemas existentes regularizados) 

2023 – 9% (sistemas regularizados 

2024 - 9% (sistema regularizados)  

2025 - 9% sistemas regularizadas)  

2026 - 9% (sistemas regularizados)  

2027 - 9% (sistemas regularizados)  

2028 - 9% (sistemas regularizados)    

2029 - 9% (sistemas regularizados) 

2030 - 9% (sistemas regularizados)  

2031 - 9% (sistemas regularizados)  

2032 - 9% (sistemas regularizados)    

2033 - 9% (sistemas regularizados) 

TOTAL = 90% em 2033 

Responsável Vigilância Sanitária, Setor de engenharia, tributos e DMR. 

 

Meta 04: ETE de lodo de fossas e Limpeza dos sistemas individuais de tratamento de esgoto 
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Ação 01 

Projeto e execução de estação de tratamento de esgoto para área adensada da 

cidade e de recebimento de lodo de fossas no município pela companhia com 

concessão dos serviços de água e esgoto 

Investimento R$ 450.000,00  

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Munícipio 
R$ 450.000,00 

Contrapartida 

do Usuário 

-  

Prazo 12/2025 

Responsável CASAN 

 

Então considerando as ações estabelecidas baseadas no presente estudo, e considerando a Lei 

n. 14.026/2020 do Marco Legal do Saneamento, para atingir os percentuais necessários com cobertura 

de esgoto até 2033, se estabeleceu as ações e investimentos. Devendo se observar as orientações e 

exigências também do Ministério Público, com o qual o município possui TAC em que assume 

compromissos no saneamento. 
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13 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente estudo apresentou o Diagnóstico do Esgotamento Sanitário de Timbó Grande/SC. 

Por meio das visitas in loco e análise das informações disponibilizadas pelo poder público, foi possível 

inferir que grande parte das edificações carecem de melhorias para a disposição das águas residuárias. 

Os cenários apresentados pela ARIS e o plano de ação definido em conjunto com a prefeitura 

municipal, irão orientar a administração no planejamento e desenvolvimento das atividades e 

realização dos investimentos, a fim de adequar a gestão do esgotamento sanitário. 

Para esse contexto, o tratamento dos esgotos de modo descentralizado, empregando sistema 

individual, construído no terreno de cada edificação, com menor investimento e eficiência satisfatória, 

surge como a solução cabível no atual cenário. E permanecendo a possiblidade futura para 

implantação de sistema coletivo para região da cidade, combinado com tratamento para recebimento 

da manutenção das fossas através da responsável pela operação dos serviços de água e esgoto no 

município. 

Por fim, um segundo e último ponto a ressaltar, com vistas ao adequado funcionamento e 

operação do tratamento de esgotos por meio de sistemas individuais, é a necessidade de realizar a 

limpeza periódica através de retirada do lodo das fossas com destinação adequada para tratamento e 

disposição final. E nesse aspecto é fundamental também o comprometimento da empresa que possui 

a concessão dos serviços de água e esgoto no município para atingir as metas estabelecidas.  

Dessa forma se fornece subsídios para as tomadas de decisões embasadas tecnicamente, e 

realização do planejamento com estabelecimento de diretrizes técnicas e legais para a gestão do 

esgotamento sanitário em Timbó Grande/SC. 
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15. ANEXOS  

 

15.1 ANEXO I – LISTA DE PRESENÇA DA CAPACITAÇÃO REALIZADA NO MUNICÍPIO  

 

15.2 ANEXO II - MODELOS DE SISTEMAS INDIVIDUAIS 

 

15.3 ANEXO III – ANOTAÇÃO DE REPONSABILIDADE TÉCNICA – ART 

 

 


